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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 1, coletânea 
de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse primeiro volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional 
e direitos humanos; estudos em direito civil e processual civil; e estudos em direito do 
consumidor.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre 
constitucionalismo do futuro, princípios constitucionais, responsabilidade internacional 
dos estados, tribunal penal internacional, medidas de proteção, dados pessoais, família e 
educação.

Em estudos em direito civil e processual civil são verificadas contribuições que versam 
sobre relações negociais, direito autoral, direito à moradia, mediação, responsabilidade 
civil, alienação parental, família, relações poliafetivas e precedentes.

Por fim, em estudos em direito do consumidor, há abordagens que tratam de temas 
como políticas públicas, hipervulnerabilidade, idoso e contratos consumeristas bancários.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo 
compreender as relações poliafetivas e os 
princípios constitucionais diante da decisão do 
Conselho Nacional de Justiça e as consequências 
que podem surgir no âmbito jurídico ao adotar 
relações com mais de uma pessoa. A finalidade 
do presente trabalho é analisar a decisão do 
Conselho Nacional de Justiça comparando-a com 
a constante evolução do Direito de Família. Foi 
realizada uma pesquisa com método dedutivo de 
análise exploratória com base na jurisprudência, 
artigos científicos e na lei, com uma abordagem 
qualitativa. Por fim, analisa-se a liberdade 
individual e a vedação ao retrocesso social. 
PALAVRA-CHAVE: Relações poliafetivas. 
Pessoa Humana. Cidadania.

ABSTRACT: This work mainly intends to 
comprehend the polyamorous relations and the 
constitutional principles towards the National 
Council of Justice decision and the consequences 
that may result in the legal scope when adopting 
a relation with more than one partner. The goal is 
to analyze the decision of the National Council of 
Justice comparing it to the constant development 

of the Family Law. A research with a deductive 
method of exploratory analysis was done based 
on the jurisprudence, scientific articles and the 
law, with a qualitative character. Lastly, it analyzes 
the individual freedom and the sealing to social 
regression. 
KEYWORDS: Multi-affective relationships. 
Human Person. Citizenship.

1 |  INTRODUÇÃO
A união poliafetiva, segundo Dias (2016, 

p. 143), é aquela formada por uma única 
entidade familiar, cujos integrantes convivem 
em um mesmo ambiente. Trata-se de um 
casamento em que a diferença elementar diz 
respeito ao número de integrantes. Sendo 
assim, é indispensável que haja tratamento 
jurídico igual àquele dado para outras entidades 
familiares.

Esse mesmo modelo de entidade familiar 
ganhou mais visibilidade no ano de 2012, após 
ser constatado um caso na cidade de Tupã, 
no estado de São Paulo, em que um homem 
e duas mulheres foram até o cartório para que 
fosse lavrada uma escritura de união poliafetiva. 
Conforme decidiu o plenário do Conselho 
Nacional de Justiça (BRASIL, 2018), os 
cartórios brasileiros são proibidos de registrar 
união poliafetiva em escritura pública, decisão 
esta que atendeu ao pedido da Associação 
de Direito de Família e das Sucessões sob o 
argumento de que os cartórios precisam estar 
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em consonância com o sistema jurídico.
Este trabalho tem por objetivo estudar os princípios constitucionais, legislações 

pertinentes, procurando compreender a pluralidade de entidades familiares. Busca-
se apresentar a decisão do Conselho Nacional de Justiça, comparando-a com a 
constante evolução das relações familiares, assim como analisar a cidadania e aspectos 
jurisprudenciais sobre as relações poliafetivas e os efeitos da proibição diante dos princípios 
constitucionais.

Além disso, a presente pesquisa adota o método dedutivo que, segundo Marconi e 
Lakatos (2003, p. 86), consiste no argumento formado por premissas e, caso tais premissas 
sejam verdadeiras, a conclusão também será verdadeira. Nesse mesmo sentido, este 
trabalho expõe dados, leis e doutrinas buscando as intenções da uma solução jurídica 
pautada na sistemática jurídica brasileira.

Portanto, para a elaboração da pesquisa, foram utilizados materiais pertinentes ao 
tema, baseados em princípios constitucionais que norteiam o direito de família.

2 |  EVOLUÇÃO LEGISLATIVA NO DIREITO DE FAMÍLIA
Inicia-se esta pesquisa sob a perspectiva da evolução legislativa histórica, em 

que “Durante a Idade Média as relações de família regiam-se exclusivamente pelo direito 
canônico, sendo o casamento religioso o único conhecido” (GONÇALVES, 2017, p. 35). Os 
canonistas se opunham à dissolução do vínculo, pois o casamento era considerado algo 
sagrado e realizado por Deus. Nesse mesmo aspecto, Gonçalves (2017, p. 35) analisa a 
influência que a família brasileira sofreu da família romana, canônica e germânica, o que 
deu origem ao Código Civil de 1916 (BRASIL, 1916).

Para Gonçalves (2017, p. 36), a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) realizou 
uma verdadeira revolução no Direito de Família a partir de três eixos, estando o primeiro 
presente no artigo 226, o qual informa que a entidade familiar não é mais singular, mas 
sim plural, tornando possível várias formas de constituição. O segundo eixo transformador, 
presente no §6º do artigo 227, expõe que tanto os filhos havidos dentro quanto aqueles 
havidos fora do casamento, e também os adotados, têm direitos e qualificações iguais. 
Por fim, o terceiro eixo presente nos artigos 5º, inciso I, e 226, § 5º, consagra a igualdade 
entre homem e mulher fazendo-se, assim, derrogar vários artigos do Código Civil de 1916 
(BRASIL, 1916).

A Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, popularmente conhecida por Código Civil 
(BRASIL, 2002), permaneceu vinte e seis anos em atualização, entrando em vigor com 
algumas defasagens em razão de sua longa trajetória. Segundo Madaleno (2018, p. 40), 
durante esse período de tramitação da Lei n. 634/1975, que eventualmente se tornaria 
o atual Código Civil, a sociedade brasileira presenciou diversas mudanças no âmbito 
do Direito da Família, que passou de, originalmente, um modelo da Igreja Católica para 
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valores voltados para uma visão patrimonial de família, sendo estabelecido a igualdade 
entre filhos, alargamento das formas de constituição de família, aprovação do divórcio e o 
reconhecimento constitucional de união estável, tendo como marco inicial a Constituição 
Federal de 1988 (BRASIL, 1988) que trouxe consigo valores maiores como a dignidade da 
pessoa humana.  

Na visão de Barroso (2020, [s.p]), o constitucionalismo consiste na limitação do 
poder e na supremacia da Lei. O doutrinador retro mencionado explica que, para que 
haja um Estado constitucional, são necessárias três ordens de limitação de poder. Em 
primeiro lugar, está a limitação material que diz respeito aos valores básicos e aos direitos 
fundamentais, em que é possível verificar o princípio da dignidade da pessoa humana, o 
princípio da solidariedade, o direito à liberdade de associação, a liberdade religiosa e de 
expressão. Em segundo lugar, está a estrutura orgânica exigível que consiste na função do 
Estado de administrar, legislar e julgar. E, por fim, as limitações processuais, devendo os 
órgãos agir somente com o fundamento da lei e analisando o devido processo legal. 

Sendo assim, os princípios constitucionais servem para proteger e defender os 
direitos fundamentais. Portanto, adiante, são discutidos os princípios constitucionais que 
norteiam o direito de família, assim como a importância de cada um para o âmbito abordado.  

2.1 Princípios constitucionais
Para Ávila (2015, p. 33), os princípios são normas de grande relevância para o 

ordenamento jurídico, pois, por meio deles, ocorrem a interpretação e a aplicação do 
direito. Nesse sentido, pode-se dizer que os princípios vão além da simples aplicação da 
regra, dando interpretação ao direito e analisando a norma chegando a diferentes modos 
de resultados. 

A dignidade da pessoa humana é um direito fundamental reconhecido no artigo 1°, 
inciso III, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). A esse respeito, Guerra; Emerique (2006, 
p. 381) afirmam que “Os direitos humanos fundamentais não podem ser compreendidos 
como fruto das estruturas do Estado, mas da vontade de todos, ou seja, as liberdades 
não são criadas e não se manifestam, senão, em sua maior parte, quando o povo as 
quer.” Nesse mesmo sentido, os direitos humanos fundamentais existem não para que 
o Estado os utilize, mas para que as pessoas tenham resguardado o direito à liberdade, 
sendo considerado um direito mínimo vital.

Segundo Pereira (2016, [s.p.]), a dignidade da Pessoa humana é um macroprincípio 
que erradia os outros princípios, como a cidadania, a liberdade, a autonomia privada, 
a alteridade e a igualdade, sendo a mesma o pressuposto da ideia de justiça humana 
independentemente de merecimento pessoal ou social.  

O conhecimento científico e os movimentos sociais trouxeram mudanças no âmbito 
da família, evocando novos ideais e afastando, cada vez mais, o patriarcalismo. Diante 
disso, o princípio da dignidade da pessoa humana é uma base para a comunidade familiar, 
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servindo para garantir pleno desenvolvimento de todos que fazem parte dessa esfera. 
Por sua vez, Dias (2016, p. 36) estabelece que, conforme as mudanças foram 

ocorrendo dentro do âmbito familiar, foi necessário que houvesse também mudanças 
legislativas, dentre elas a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), caracterizada 
como o maior marco para o direito de família, pois foi ela que instaurou a igualdade entre 
homem e a mulher e passou a proteger, de forma igual, todas as pessoas pertencentes à 
família. 

Com o advento do princípio do pluralismo de entidades familiares, o Estado 
reconheceu a possibilidade de outros arranjos familiares, mesmo não havendo indicação 
de forma expressa, um exemplo são as uniões homoafetivas que foram reconhecidas como 
família perante a justiça. 

Para Pereira (2016, [s.p.]), o princípio da pluralidade das formas de família teve seu 
marco na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), que trouxe inovações quando 
rompeu com o modelo de família constituído apenas pelo casamento, sem o qual haveria 
indignidade. 

É, portanto, da Constituição da República que se extrai o sustentáculo para 
a aplicabilidade do princípio da pluralidade de família, uma vez que, em seu 
preâmbulo, além de instituir o Estado Democrático de Direito, estabelece que 
deve ser assegurado o exercício dos direitos sociais e individuais, bem como 
a liberdade, o bem-estar, a igualdade e a justiça como valores supremos da 
sociedade. (PEREIRA, 2016, [s.p.]).

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) trouxe a proteção para os integrantes que 
compõem a família, garantindo, assim, a liberdade de escolha e a igualdade perante a 
sociedade, não sendo mais possível a distinção entre relações constituídas, ou não, pelo 
casamento. 

Gagliano (2017, p. 55) faz uma observação importante quando menciona que o 
Estado e a igreja não são mais necessários para legitimar a família, dando, assim, mais 
liberdade afetiva para o casal formar seu próprio o núcleo familiar.

Nessa mesma linha de raciocínio, Dias (2016, p. 152) explica que o casamento 
é chamado também de estado matrimonial, adquirido quando os nubentes (noivos), 
por vontade própria, ingressam na chancela estatal. Em um sentido histórico, a família 
nasce quando há a celebração do casamento assegurando, assim, deveres patrimoniais 
e pessoais. Apesar de não estar definido seu conceito pela lei, a mesma estabelece 
sua finalidade através do artigo 1511, do Código Civil (BRASIL, 2002), que determina: 
“O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos 
e deveres dos cônjuges.” Também dispõe no artigo 1565, do mesmo código, que: “A 
administração e disposição dos bens constitutivos do patrimônio particular competem ao 
cônjuge proprietário, salvo convenção diversa em pacto antenupcial”. 

Já a união estável, para Dias (2016, p. 240), consiste em uniões surgidas sem o selo 



Direito: Ramificações, Interpretações e Ambiguidades Capítulo 20 249

do casamento. Antigamente essas uniões tinham o nome de concubinato e não gozavam de 
nenhuma proteção. Com a chegada da Constituição Federal (BRASIL, 1988), essas uniões 
extramatrimoniais foram ganhando aceitação da sociedade obtendo, assim, a proteção 
estatal. A Constituição, ao criar essa categoria de entidade familiar, reconheceu as uniões 
constituídas pelo vínculo da afetividade, deixando claro que todas merecem proteção e que 
nenhuma se sobrepõe a outra. 

O princípio da liberdade e o princípio da igualdade são indispensáveis não só 
para o direito de família como para todo o âmbito jurídico. Segundo Dias (2016, p. 49), 
os princípios da igualdade e da liberdade foram os primeiros a serem reconhecidos como 
direitos humanos fundamentais, garantindo a dignidade da pessoa humana. A função 
desses princípios é a de, juntamente com o direito, garantir a liberdade individual de forma 
que haja igual proporção e concomitância, sendo possível alcançar a igualdade. 

De acordo com Dias (2016, p. 49), ao instaurar o regime democrático de direito, a 
Constituição Federal (BRASIL, 1988) se preocupou em disseminar discriminações dando 
igualdade e liberdade ao âmbito familiar. Essa preocupação fez com que cada um passasse 
a escolher seu par ou pares, independente do sexo, para a constituição da família.

Para Filho (2015), a igualdade jurídica consiste em três aspectos inseparáveis, sendo 
eles: a igualdade de direito, em que é exposto que o direito é para todos; a uniformidade de 
tratamento, que dispõe de igual proteção das leis, significando a expressão igual tratamento 
aos mesmos direitos, e a expressão tratamento igual significando a não desvantagem em 
relação aos outros; e, por fim, a proibição da discriminação, sendo vedado o tratamento que 
resulte em situação jurídica pior. 

O princípio da igualdade está previsto no artigo 226, §5° da Constituição Federal 
(BRASIL,1988), e consiste em postular que “os direitos e deveres referentes a sociedade 
conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.” Para Lôbo (2017 p. 63), 
este foi o princípio que fez a maior transformação no direito de família, pois ele impede 
que o legislador edite normas contrárias à administração pública, evitando que este crie 
políticas públicas que envolvam desigualdades entre gêneros.

Para Pereira (2016, [s.p.]), a proteção do Estado em face da família é indispensável, 
mas é notável a necessidade de um limite entre o direito público (interesse do Estado em 
face da família) e o privado (não intervenção do Estado), sendo a aplicação do princípio da 
mínima intervenção vinculado com a autonomia privada. 

Portanto, faz-se necessário a proteção do Estado no direito de família, devendo 
existir cautela e limite para que não haja grandes intervenções estatais dentro do âmbito 
familiar, deixando os sujeitos da relação aptos para tomarem suas próprias decisões com 
base na liberdade. 
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3 |  DIFERENÇA ENTRE FAMÍLIA PARALELA E UNIÃO POLIAFETIVA
Quando se pensa em família, pensa-se no modelo convencional, um homem 

e uma mulher unidos pelo matrimônio com o dever de gerar filhos e educa-los até a 
convalescença. Dias (2016, p. 135) explica que essa realidade mudou, o conceito de 
família se pluralizou gerando, assim, novos arranjos familiares. A família, antes estreita, 
heterossexual e patriarcal, se tornou mais igualitária em relação a sexo e idade, além 
de mais flexível em seus componentes e temporalidades, sendo prioridade na relação os 
desejos e não as regras. Foi necessário que o Estado reformulasse o conceito de família, 
deixando de lado os paradigmas e dando prioridade ao solidarismo, igualdade, democracia, 
humanismo e liberdade. Diante disso, o atual capítulo trata da diferenciação de algumas 
das modalidades de família plural, sendo elas: a união a poliafetiva, a família paralela e as 
principais características de cada uma delas.

Para Madaleno (2018, p. 65), na Carta Política de 1988 (BRASIL, 1988), foi 
desconstituído o modelo patriarcal postulado na relação monogâmica, patrimonial, 
heterossexual e parental, em que as famílias eram ligadas aos interesses econômicos, 
pouco importando o afeto. Nesse caso, é evidente que o matrimônio era apenas uma das 
formas de constituição de família, sendo admitidos outros modelos além dos trazidos pela 
Constituição Federal (BRASIL, 1988), ficando clara a existência de diversidade familiar. 
Em vista disso, é evidente que, com o passar do tempo, a sociedade evolui e que novos 
modelos de família vão surgindo.

Quando Gagliano (2020, [s.p.]) questiona sobre a possibilidade de amar duas 
pessoas ao mesmo tempo, a resposta é sim, mas quando a mesma indagação é feita 
referente ao amor entre casais há certa repulsa devido a concepção moral que permeia 
o tema. Contudo, diante do princípio da dignidade da pessoa humana, a jurisprudência 
e a doutrina resolveram enfrentar a matéria não podendo caracterizar esse fato com um 
relaxamento dos valores morais, uma vez que essa crise ética e valorativa deriva de outros 
fatores como, por exemplo, a desigualdade social, insegurança pública, falta de visão 
espiritual e filosófica da vida e não da infidelidade em si.

Segundo Dias (2016, p. 142), as famílias simultâneas, também chamadas de 
famílias paralelas, são aquelas em que a pessoa, possuindo um casamento ou tendo 
um(a) companheiro(a), parte para novas emoções sem abrir mão do vínculo familiar já 
existente. Nessa situação, existem duas casas, ou seja, duas famílias e o indivíduo mantém 
as duas, em alguns casos existem filhos em ambas as relações. Trata-se de dois ou mais 
núcleos familiares que não se comunicam. A expressão “paralela” é utilizada devido ao 
fato de que as linhas paralelas não se encontram, sendo essa expressão preferível em 
face da expressão “famílias simultâneas”, uma vez que a simultaneidade é conhecida e, 
eventualmente, até aceita. Mesmo que tal atitude seja configurada como descumprimento 
do dever de fidelidade, as pessoas agem assim. 
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Nessa mesma perspectiva, Gagliano (2020, [s.p.]) explica que quando a pessoa é 
casada ou está em união estável, mesmo conhecendo do impedimento existente, opta pelo 
relacionamento e a situação fica ainda mais delicada. Uma união paralela, a princípio, não 
poderia conduzir nenhuma tutela jurídica, no entanto, uma vez que essa relação se alonga 
no tempo, criando raízes de convivência, não há como negar a realidade. O vínculo e a 
constância existem, colocando em prática também a colaboração do parceiro na aquisição 
do patrimônio. Do ponto de vista jurídico, negar direito ao patrimônio conquistado por 
ambos não faria sentido uma vez que é vedado o enriquecimento ilícito.

Portanto, famílias paralelas, também chamadas de famílias plurais são aquelas 
que, possuindo núcleos familiares diferentes, são mantidas simultaneamente, podendo 
os sujeitos conhecerem ou não sobre o impedimento, estando resguardados os direitos 
dos filhos advindos dessa relação independente dos fatos. Essa mesma relação não 
possui segurança jurídica, mas devido o princípio da dignidade da pessoa humana tais 
acontecimentos estão tendo apreciação perante o judiciário, são relações que apesar de 
classificadas adulterinas, geram consequências patrimoniais e jurídicas que necessitam de 
proteção e amparo estatal.

4 |  UNIÃO POLIAFETIVA
A relação poliafetiva consiste em uma relação amorosa consentida e que admite três 

ou mais integrantes, em que todos eles convivem em um mesmo núcleo familiar. Esse tipo 
de relação ganhou mais visibilidade a partir de uma escritura lavrada em agosto de 2012, 
em um cartório localizado na cidade de Tupã, no interior de São Paulo.

Um homem e duas mulheres que viviam juntos há três anos decidiram regularizar 
a relação como união estável no Cartório de Registro Civil da respectiva cidade. A tabeliã 
responsável pelo ato informou que naquele caso não havia proibição legal, sendo possível 
a aplicação dos princípios constitucionais, tais como a dignidade da pessoa humana e 
da igualdade. O conselho Nacional de Justiça (BRASIL, 2018), por sua vez, em junho de 
2018, proibiu que os cartórios registrassem esse tipo de relação, sob a afirmação de que o 
referido ato é constituído de fé pública, devendo o mesmo estar em consonância com a Lei.  

O poliamor, ou poliamorismo, na perspectiva de Gagliano (2020, [s.p.]), é uma teoria 
psicológica que começa a mostrar-se para o direito, é a possibilidade de coexistirem duas 
ou mais relações afetivas em que seus integrantes se conhecem e se aceitam, uma relação 
por assim dizer, múltipla e aberta. Apesar de ser algo que a sociedade não aceita, há 
estudos biológicos e genéticos que comprovam que a monogamia não é predominante 
entre os animais e humanos, mostrando, assim, que as pessoas podem amar mais de 
uma pessoa ao mesmo tempo. Não é o padrão comportamental da vida afetiva, mas não 
se pode negar tal realidade, podendo concluir que a fidelidade é um valor jurídico tutelado. 
Não é absoluta e nem inalterável pelas partes, sendo possível falar em fidelidade mesmo 
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que haja vários integrantes na relação como acontece no poliamor.  
Por se tratar de uma relação construída no mesmo núcleo familiar, é essencial, para 

a qualificação do poliamor, que todos ali envolvidos estejam cientes e concordem com o 
relacionamento. Como o pesquisador explica, mesmo que a fidelidade seja alterada ela 
permanece entre os sujeitos da relação. 

Nesse mesmo sentido, Azevedo (2019) explica que tudo encontra justificativa na 
dignidade da pessoa humana, no amor e na relatividade de sua existência. Nesse mesmo 
aspecto, podem ocorrer dois tipos de união estável: as autônomas e as concomitantes. A 
primeira tem a ver com as individuais que produzem efeito em suas respectivas épocas; 
já as concomitantes, por seu turno, são configuradas pelo somatório de várias uniões 
autônomas ao mesmo tempo, não sendo admitidas no ordenamento pátrio, já que a 
segunda, constituída a margem da primeira, é tida como “concubinato ou união estável 
adulterino”.

A discriminação existe de maneira que todos tentam impor perfis que não condizem 
com a realidade. Cardoso (2009) menciona que, para que haja a possibilidade de a 
pluralidade ser aceita, faz-se necessário que haja também uma luta política por trás disso. 
Portanto, compreende-se que a família poliafetiva se diferencia da família paralela, pois a 
primeira é constituída no mesmo núcleo familiar, a convivência dos indivíduos é construída 
pelo mesmo conhecimento e advém de consentimento entre eles, formando, assim, quase 
um casamento com um único diferencial, que é a quantidade de pessoas. Já a segunda 
ocorre quando o homem possui mais de uma família, não havendo consentimento e não 
estando no mesmo núcleo familiar, vivendo, assim, cada qual em sua residência.

Para Engels (1984, p.4), a família nunca fica estacionada no tempo, ela passa por 
estágios de modificação à medida que a sociedade vai evoluindo. Em outro aspecto, esses 
progressos realizados pelas famílias só são analisados após um longo tempo e, quando 
mudam, não sofrem transformações radicais.

A história primitiva, ao ser estudada, revela que homens optavam por ter várias 
mulheres, as mulheres por vários homens, o sexo nas tribos ocorria de forma que cada 
mulher e cada homem pertenciam igualmente a todos e os filhos gerados nas relações 
deviam ser considerados comuns. Essa característica, com o passar do tempo, foi sujeita a 
várias transformações até chegar na monogamia hoje adotada. Assim, a união conjugal foi 
se estreitando pouco a pouco e, por fim, chegou-se no modelo hoje adotado. 

Com o tempo, a proibição do matrimonio entre parentes consanguíneos deixou as 
uniões por grupos cada vez mais difíceis e, com isso, surgiu a família sindiásmica, na qual 
uma mulher vivia com um homem e a poligamia ainda existia, mas era direito apenas do 
homem, exigindo, assim, uma rigorosa fidelidade da mulher, ao passo que o adultério era 
castigado. 

Portanto, a origem da monogamia não tem a ver com amor sexual e individual, 
já que é a conveniência que liga os casamentos. A monogamia foi imposta para que as 
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mulheres fossem controladas pelos homens, servindo as mesmas para procriação enquanto 
o homem cuidava da direção da casa.

Para Tweedy (2011, p. 1505), o casamento tem como base central a monogamia, de 
modo que todas as leis destinadas a encorajar e proteger, ou até mesmo punir quem não 
age conforme a mesma, funcionam como mecanismos para cumprimento da monogamia. 
Diante disso, o artigo 235, do Código Penal (BRASIL, 1940), que dispõe sobre bigamia e o 
antigo artigo revogado que tratava sobre adultério, são projetados com o intuito de impor a 
monogamia como requisito cultural.

Nota-se que a poligamia era a regra anos atrás, o Estado, por sua vez, fazendo 
uso de seu poder, decidiu criar medidas que tornavam os relacionamentos cada vez 
mais difíceis, até chegar no regime hoje adotado. Assim, a monogamia se deu depois de 
muito estreitamento nas relações, o que ensejou a discussão na justiça, que será abaixo 
analisada.

5 |  A DISCUSSÃO JURISPRUDENCIAL SOBRE A CONSTITUCIONALIDADE DA 
UNIÃO POLIAFETIVA

Uma escritura lavrada no interior de São Paulo, na cidade de Tupã, em 2012, 
levantou a discussão jurisprudencial sobre a constitucionalidade da união poliafetiva. O 
caso concreto ocorreu em agosto de 2012, época em que um homem e duas mulheres, que 
estavam juntos há três anos, decidiram regularizar a relação como união estável por meio 
de uma escritura pública no Cartório de Registro Civil. 

A Associação de Direito de Família e das Sucessões (ADFAS) impetrou o pedido 
para que fosse proibida a lavratura de escrituras públicas referentes à uniões poliafetivas no 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), levantando, dessa forma, a discussão jurisprudencial 
sobre a inconstitucionalidade da escritura pública declaratória de união poliafetiva. 

Desse modo, o Conselho Nacional de Justiça (BRASIL, 2018), pela maioria dos 
votos, julgou pela procedência do pedido realizado pela Associação de Direito de Família e 
das Sucessões (ADFAS), tornando-se pacificado que a lavratura de uniões poliafetivas não 
possui consonância com a lei vigente, sendo proibida a lavratura de escrituras realizadas 
por cartórios que abordem a união estável poliafetiva como união estável.

5.1 Não previsão legal: a impossibilidade de reconhecimento de união estável 
em relações poliafetivas por ampliação do conceito de família

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.277 e Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) nº 132 (BRASIL, 2011), o Supremo Tribunal Federal (STF) 
pacificou, com efeito erga omnes e vinculante, a legalidade da união estável para uniões 
homoafetivas, reconhecendo a possibilidade de estender a proteção estabelecida no §3º 
do artigo 266 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 
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Desse modo, a ADPF nº 132 foi apresentada para o Supremo Tribunal Federal no dia 
25 de fevereiro de 2008, tendo o Governador de Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, como autor. 
A ação requeria uma interpretação conforme a constituição para aplicação, por analogia 
do artigo 1723 do Código Civil (BRASIL, 2002), a equiparação das uniões homoafetivas às 
uniões estáveis, declarando que as decisões judiciais denegatórias a essa demanda teriam 
caráter inconstitucional, violando os direitos fundamentais como o direito a isonomia, direito 
à liberdade e o principio da dignidade da pessoa humana. Por ter caráter subsidiário, a 
ADPF foi recebida como ADI, sendo julgada juntamente com a ADI 4.277 (BRASIL, 2011).

 A ADI 4277 (BRASIL, 2011), juntamente com a ADPF 132 (BRASIL, 2011), foi 
julgada, pela unanimidade de votos da corte, como procedente, sendo afirmado que a 
constitucionalidade da união homoafetiva, enquanto entidade familiar, possuía previsão 
nos direitos fundamentais previstos no art. 5º da Constituição (BRASIL, 1988), como a 
igualdade de direitos. 

As ações constitucionais destacam que a monogamia é uma instituição cultural 
basilar da sociedade brasileira, sendo a monogamia uma instituição massivamente adotada 
nas relações conjugais em todo o mundo, ao passo que a poligamia é um fenômeno 
adotado apenas em algumas sociedades, fazendo parte de um grupo minoritário. Além 
disso, a monogamia é um requisito estabelecido no Código Civil para a constituição da 
união estável. Dessa forma, a impossibilidade de reconhecimento de união estável em 
relações poliafetivas pela ampliação do conceito de família foi reconhecida pelo Conselho 
Nacional de Justiça no Pedido De Providências nº0001459-08.2016.2.00.0000 (BRASIL, 
2018), por não ser um fenômeno social comum no Brasil e por não haver previsão legal.

5.2 A utilização da hermenêutica jurídica e a impossibilidade de 
reconhecimento de união estável em relações poliafetivas por ampliação do 
conceito de família

A hermenêutica jurídica pode ser definida como o estudo científico que tem como 
objetivo explorar o sentido da norma, evidenciando os princípios aplicados e tendo em vista 
alcançar o sentido da norma jurídica dentro de seu contexto social. Carlos Maximiliano 
(1988) diferenciou a interpretação da hermenêutica, já que a interpretação é a ferramenta 
pela qual a hermenêutica é aplicada. A hermenêutica aponta os princípios que regem a 
interpretação. 

Ao abordar as relações poliafetivas, o CNJ levantou alguns pontos para consolidar a 
impossibilidade de reconhecimento de união estável em relações poliafetivas por ampliação 
do conceito de família por meio da hermenêutica, sendo eles: a falta de discussão na 
jurisprudência e as relações poliafetivas como um fenômeno raro; a monogamia como 
preceito basilar.

O CNJ, ao analisar a matéria, destacou que não havia uma comoção social para 
promover juridicamente a pacificação e o reconhecimento das relações de “poliafetos” na 
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legislação. Além de não ser algo comum socialmente, a definição de família é limitada pela 
Constituição Federal artigo 226 §3º e §4º (BRASIL, 1988) e pelo Código Civil artigos 1.514 
e 1.723 (BRASIL, 2002), ou seja, à união de duas pessoas, podendo ser fruto de uma 
relação heterossexual ou homoafetiva (recentemente pacificado pelo STF), porém limitada 
a uma união monogâmica. Ademais, a bigamia é tipificada no Código Civil no artigo 1.521, 
inciso VI e no artigo 1.548, inciso II (BRASIL, 2002).

As relações homoafetivas são consolidadas entre duas pessoas, portanto, a analogia 
e a interpretação são possíveis. Entretanto, ao realizar a analogia pela interpretação 
normativa, que possui a monogamia como fundamento para relações poliafetivas, a 
pacificação é impossibilitada, as implicações jurídicas de uma relação conjugal plural são 
mais complexas, assim como a vida amorosa plural e as consequências da pacificação 
repercutiriam. 

O princípio do pluralismo de entidades familiares, como já mencionado, possibilitou 
o reconhecimento de outras organizações familiares como, por exemplo, a união estável. 
Dessa forma, a constituição garante aos integrantes que compõem o núcleo familiar 
liberdade de escolha, assim como a igualdade perante a sociedade, extinguindo a 
hierarquização entre as entidades familiares. 

O princípio da liberdade e princípio da igualdade nas relações familiares, como já 
trabalhado anteriormente, é indispensável para o âmbito jurídico. Desse modo, o princípio 
da liberdade, além de garantir a criação da entidade familiar, garante sua constituição e 
reinvenção, acompanhando as mudanças socioculturais. 

Dessa forma, entende-se que o princípio da liberdade e princípio da igualdade 
nas relações familiares consistem na liberdade, autonomia e igualdade na constituição 
e permanência das entidades familiares. Partindo dessa concepção, entende-se que a 
entidade familiar poliafetiva, mesmo que não tenha previsão legal, deve ser respeitada, 
pois a liberdade e autonomia dos indivíduos na constituição de entidade familiar devem ser 
resguardadas e, para além disso, devem ser priorizadas. A construção de uma sociedade 
cidadã se baseia na garantia e defesa da diversidade. 

Ademais, o princípio da menor intervenção estatal consiste no estabelecimento de 
um limite entre o direito público e privado. Desse modo, sem subestimar a importância 
da proteção estatal, a intervenção do Estado no âmbito familiar deve ser limitada. Nesse 
sentido, no artigo 1513 do Código Civil (BRASIL, 2002) é estabelecido que “É defeso a 
qualquer pessoa de direito público ou direito privado interferir na comunhão de vida instituída 
pela família”. Em conjunto com o princípio da liberdade, entende-se que é indispensável 
que a autonomia dos indivíduos seja respeitada. 

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho teve por objetivo estudar os princípios constitucionais e a legislação 
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acerca do tema escolhido, visando mostrar que a decisão do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) feriu não apenas o princípio basilar do direito de família, que abarca a dignidade da 
pessoa humana, como também não respeitou o pluralismo de entidades familiares, ambos 
trazidos pela Constituição Federal de 1988. É papel do Estado proteger as famílias, mas, 
como regra, prevalece o princípio da menor intervenção estatal também trazido no trabalho, 
devendo o mesmo não padronizar a monogamia como único instituto de relação entre os 
indivíduos, podendo sair de sua inércia apenas para fins de proteção.

É sabido que o direito precisa acompanhar os passos que a sociedade percorre, 
buscando sempre protegê-la e ignorar esse tema seria um retrocesso. A família foi criada 
com base nas ideologias e crenças com uma finalidade patrimonial, mas, com o passar 
dos anos, essa realidade mudou, as pessoas mudaram e o modo de constituição da família 
consequentemente também mudou. Na contemporaneidade, prioriza-se o bem estar, a 
honestidade e, principalmente, o amor entre os indivíduos que dela fazem parte, e devido 
a identidade e liberdade de cada pessoa, é indispensável que o princípio do pluralismo de 
entidades familiares não seja descumprido, devendo o Estado resguardar os direitos de 
todos aqueles que constituem a família, sem que haja qualquer tipo de discriminação.
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